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11.6 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com 
caneta esferográfi ca de tinta preta, fabricada com material de corpo 
transparente, não sendo permitida a interferência e (ou) a participação 
de outras pessoas, salvo em caso de candidato que solicitou atendimento 
especial, observado o disposto no item 6 deste edital. Nesse caso, o can-
didato será acompanhado por um fi scal do IADES devidamente treinado, 
para o qual deverá ditar o texto, especifi cando oralmente a grafi a das 
palavras e os sinais gráfi cos de pontuação.
11.7 A(s) folha(s) de texto defi nitivo da prova discursiva não poderá(ão) 
ser assinada(s) ou rubricada(s), nem conter, em outro local que não o 
apropriado, qualquer palavra ou marca que a(s) identifi que, sob pena 
de anulação da prova discursiva do candidato. Assim, a detecção de 
qualquer marca identifi cadora no espaço destinado à transcrição de texto 
defi nitivo acarretará a anulação da prova do candidato.
11.8 O texto defi nitivo da prova discursiva deverá ter início na 
linha identifi cada com o número 1 (um), na página inicial da(s) 
folha(s) de texto defi nitivo da prova discursiva. A falta de obser-
vação dessa orientação acarretará a anulação da prova do candi-
dato. 
11.9 A folha de texto defi nitivo será o único documento válido para a ava-
liação da prova discursiva.
11.10 A(s) folha(s) para rascunho, contida no caderno de provas, é(são) 
de preenchimento facultativo e não valerá(ão) para a fi nalidade descrita 
no subitem anterior.
11.11 Para a correção da prova discursiva, o IADES adotará as regras do 
Novo Acordo Ortográfi co da Língua Portuguesa.
11.12 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos 
de fuga ao tema, de haver texto com quantidade inferior a 20 (vinte) 
linhas, de não haver texto ou de identifi cação em local indevido.
11.13 Somente será computada como linha aquela que apresentar pelo 
menos uma palavra inteira, não se considerando fragmentos de palavras 
resultantes da divisão silábica ao fi nal da linha anterior.
11.14 No texto avaliado, a adequação ao tema, a argumentação, a 
coerência e a elaboração crítica, totalizarão a pontuação relativa ao 
domínio do conhecimento específi co (DCE), assim distribuídos:
a) Tema / Texto (TX), pontuação máxima igual a 2,5 (dois vírgula 
cinco) pontos. Serão verifi cadas a adequação ao tema (pertinência ao 
tema proposto), a adequação à proposta (pertinência quanto ao gênero 
proposto) e a organização textual;
b) Argumentação (AR), pontuação máxima igual a 2,5 (dois vír-
gula cinco) pontos. Serão verifi cadas a especifi cação do tema, o co-
nhecimento do assunto, a seleção de ideias distribuídas de forma lógica, 
concatenadas e sem fragmentação e a apresentação de informações, fa-
tos e opiniões pertinentes ao tema, com articulação e consistência de 
raciocínio, sem contradição, estabelecendo um diálogo contemporâneo;
c) Coerência Argumentativa (CA), pontuação máxima igual a 2,5 
(dois vírgula cinco) pontos. Será verifi cada a coerência argumenta-
tiva (seleção e ordenação de argumentos; relações de implicação ou de 
adequação entre premissas e as conclusões que dela se tiram ou entre 
afi rmações e as consequências que delas decorrem);
d) Elaboração Crítica (EC), pontuação máxima igual a 2,5 (dois 
vírgula cinco) pontos. Serão verifi cadas a elaboração de proposta de 
intervenção relacionada ao tema abordado e a pertinência dos argumen-
tos selecionados fundamentados em informações de apoio, estabelecendo 
relações lógicas, que visem propor valores e conceitos.
11.15 Desta forma, DCE (domínio do conhecimento específi co) = TX 
+ AR + CA + EC.
11.16 A avaliação do domínio da modalidade escrita da língua portugue-
sa totalizará o número de erros (NE) do candidato, considerando-se 
aspectos como acentuação, grafi a, pontuação, concordância, regência, 
morfossintaxe, propriedade vocabular e translineação.
11.17 Para o texto dissertativo e (ou) argumentativo, será computado o 
número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato.
11.18 Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento 
de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a ex-
tensão máxima permitida.
11.19 Para cada candidato, será calculada a pontuação fi nal na prova 
discursiva (PPD) da seguinte forma: PPD = DCE - ((NE/TL) x 2).
11.20 Será atribuída nota zero ao candidato que obtiver PPD < 0,00.
11.21 Será eliminado e não terá classifi cação alguma no concurso público 
o candidato que obtiver pontuação fi nal na prova discursiva (PPD) 
inferior a 6 (seis) pontos, ou seja, PPD < 6,00.
12 DA PROVA DE TÍTULOS
12.1 Serão convocados, através de edital de convocação contendo ho-
rário, local e prazo, para entrega da documentação relativa a prova de 
títulos todos os candidatos aos cargos de nível superior aprovados na 
etapa de prova discursiva, de acordo com a relação nominal publicada 
no Diário Ofi cial do Estado do Pará.
12.2 A prova de títulos, de caráter exclusivamente classifi catório, valerá 
3,0 (três) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresenta-
dos seja superior a esse valor.
12.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até 
a data da entrega, observados os limites de pontos do quadro a seguir:

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A PROVA DE TÍTULOS

ALÍNEA ITEM DE AVAL-
IAÇÃO DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO POR 

ITEM
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA

A Doutorado 

Diploma de curso de pós-graduação em nível 
de doutorado (título de doutor) na área da 

formação acadêmica ou do cargo a que concorre, 
expedido por instituição reconhecida pelo MEC. 
Também será aceito certifi cado e(ou) declaração 
de conclusão de curso de Doutorado, expedido 

por instituição reconhecida pelo MEC, desde que 
acompanhado de histórico escolar.

1,00 1,00 

B Mestrado

Diploma de curso de pós-graduação em nível de 
mestrado (título de mestre) na área da formação 
acadêmica ou do cargo a que concorre, expedido 
por instituição reconhecida pelo MEC. Também 

será aceito certifi cado e(ou) declaração de conclu-
são de curso de Mestrado, expedido por instituição 
reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado 

de histórico escolar.

0,75 0,75

C
Pós-graduação 
-especialização 

(lato sensu)

Certifi cado de curso de pós-graduação em nível 
de especialização na área da formação acadêmica 

ou do cargo a que concorre, com carga horária 
mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas/aula, 

expedido por instituição reconhecida pelo MEC. 
Também será aceita a declaração de conclusão de 
pós-graduação em nível de especialização, expe-
dido por instituição reconhecida pelo MEC, desde 

que acompanhada de histórico escolar.

0,50 0,50

D Experiência 
profi ssional

Exercício de atividade profi ssional de nível superior 
na Administração pública ou na iniciativa privada 
na área de saúde, acompanhado necessariamente 
do diploma de graduação exigido como requisito 

para o cargo a que concorre.

0,25, por ano 
completo, sem 

sobreposição de 
tempo

0,50

E
Aprovação 

em concurso 
público 

Aprovação em concurso públi-
co para provimento de vaga 

em cargo ou emprego público 
a que o candidato concorre.

0,25 0,25

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 3,00 (três) pontos.

12.4 Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na forma, 
no prazo, no horário e no local estipulados no edital de convocação para 
a prova de títulos.
12.5 Todos os documentos referentes à prova de títulos deverão ser 
apresentados em cópias frente e verso, autenticadas em cartório, cuja 
autenticidade será objeto de comprovação mediante apresentação de 
original e outros procedimentos julgados necessários, caso o candidato 
venha a ser aprovado.
12.6 No ato de entrega dos títulos, o candidato deverá preencher e assi-
nar o formulário a ser fornecido pelo IADES, no qual indicará a quantida-
de de folhas apresentadas. Juntamente com esse formulário deverá ser 
apresentada uma cópia autenticada em cartório ou original, de cada título 
entregue. Os documentos apresentados não serão devolvidos, nem serão 
fornecidas cópias desses títulos.
12.6.1 Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também, os emiti-
dos via fax.
12.7 Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não 
autenticadas em cartório, bem como documentos gerados por via ele-
trônica que não estejam acompanhados com o respectivo mecanismo de 
autenticação.
12.8 Na impossibilidade de comparecimento do candidato, serão aceitos 
os títulos entregues por procurador, mediante apresentação do documen-
to de identidade original do procurador e de procuração simples do inte-
ressado, acompanhada de cópia legível do documento de identidade do 
candidato.
12.9 Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações pres-
tadas por seu procurador no ato de entrega dos títulos, bem como a 
entrega dos títulos na data prevista no edital de convocação para essa 
etapa, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros de 
seu representante.
12.10 Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou a ilegalidade 
na obtenção da pontuação da prova de títulos, a respectiva pontuação 
do candidato será anulada.
12.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS 
TÍTULOS
12.11.1 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em 
nível de doutorado ou de mestrado, será aceito o diploma, devidamente 
registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. Também será 
aceito certifi cado e (ou) declaração de conclusão de curso de doutorado 
ou mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, desde que 
acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número 
de créditos obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas men-
ções, o resultado dos exames e do julgamento da tese ou da dissertação. 
Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência ou falta de re-
quisito de conclusão do curso, o certifi cado e (ou) declaração não será 
aceito.


